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RECORRIDA	 g DRF	 CHfABA	 Mi

Impp-siln spBRE:_	 FONTE PEDIDO .DEREST I 
TUISMO Uma vez comprovado o padamento a maior do
IRRF, há que se restituir o valor do indébito
cal, nos termos da legislaç%o de regéncia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INTEGRAL SEGURANÇA E VIGILANCIA PATRIMONIAL LT-
DA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso de oficio, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Salpemday 	 ‘,4e novembro de 1994

_
f Ri 1 	 m	 I Jet. ' 	 .3r-4	 C3S	 .	 PRES I DE NI 1 E

Or

(1- DE ANDRADE r" I SUE 1: RE'DO - REI.A FORA

VT5;10 EM	 TARSINO DA ROCHA NEVO	 - PROCURADOR DA Fa
SESSMO DE g	 ZENDA NACIONAL.

Os DEZ 7994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -

ros g Waidevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen e José Carlos Passuel-

lo. Ausentes j ustificadamente os Conselheiros Francisco de Paula Cor-

roa Carneira Siffoni 5 Júlio César Somes da Silva.
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RELA. TOW E VOTO

Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Relatara

Trata-se de recurso de ofício interposto pela DRF em

Cuiabá - MT, nos termos do artigo Nq 716 do RIR/80 e da IN SRF No , 67,

de 26/05/92, e o artigo No 66, parágrafo segundo da Lei No 8.383/91, e

Lendo em vista o limite de alçada fixado pela Administração Tributá-

ria.

Analisando-se as provas trazidas pela interessada na

instrução de seu pedido, observa-se que restou adequadamente comprova-

da a ocorrância do motivo determinante do benefício fiscal.

Com efeito, tem a contribuinte direito à repetição das

parcelas pagas a titulo de imposto sobre a renda, tendo a autoridade

recorrente reconhecido tal fato na DPCiSãO do fls. 09/10.

A vista do exposto, voto no sentido de negar provimento

ao recurso de oficio.

Brasília - DF, OS de novembro de 1994

n11`,4‘
Maria Clélia de 'Z'drade Figueiredo - Relatara
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